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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DA CONCENTRAÇÃO DA 

DEFESA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. VERACIADE DOS FATOS. 

RELATIVA. DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO DO JULGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. 

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não configura 

violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de origem se 

manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para 

o deslinde da controvérsia.

2. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 

pretensão não caracteriza os vícios suscitados.

3. Consoante da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o princípio 

da concentração da defesa ou da eventualidade impõe ao réu o ônus de 

impugnar, especificadamente, as alegações de fato formuladas pelo autor, 

sob pena de serem havidas como verdadeiras.

4. A presunção de veracidade decorrente da ausência de impugnação, 

todavia, é relativa, não impedindo que o julgador, à luz das provas 

produzidas no processo, forme livremente a sua convicção, bem como atinge 
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apenas as questões de fato.

5. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça Distrital, com amparo nos 

elementos de convicção dos autos, entendeu não estar provado o fato 

constitutivo do direito da autora, decidindo pela ausência dos requisitos 

ensejadores da reparação civil.

6. Nesse contexto, denota-se que o acolhimento da pretensão recursal, a fim 

de reconhecer a existência de falha na prestação do serviço pelo recorrido, 

demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 

mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe o 

Enunciado n.º 7/STJ.

7. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

8. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator

Documento eletrônico VDA32901364 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 21/06/2022 10:44:28
Código de Controle do Documento: d81d2c78-5274-4276-86c3-00fab8160622



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1804251 - DF (2019/0077570-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : REGINA CELIA BORGES DE LUCENA
ADVOGADOS : FELIPE BORBA ANDRADE - DF034485

CAETANO LIRA CALTABIANO - DF057353
LUCAS MARTINS DE BARROS MANÇANO - DF063400

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : RICARDO LOPES GODOY E OUTRO(S) - DF037808
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DA CONCENTRAÇÃO DA 

DEFESA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. VERACIADE DOS FATOS. 

RELATIVA. DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO DO JULGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. 

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não configura 

violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de origem se 

manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para 

o deslinde da controvérsia.

2. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 

pretensão não caracteriza os vícios suscitados.

3. Consoante da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o princípio 

da concentração da defesa ou da eventualidade impõe ao réu o ônus de 

impugnar, especificadamente, as alegações de fato formuladas pelo autor, 

sob pena de serem havidas como verdadeiras.

4. A presunção de veracidade decorrente da ausência de impugnação, 

todavia, é relativa, não impedindo que o julgador, à luz das provas 

produzidas no processo, forme livremente a sua convicção, bem como atinge 
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apenas as questões de fato.

5. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça Distrital, com amparo nos 

elementos de convicção dos autos, entendeu não estar provado o fato 

constitutivo do direito da autora, decidindo pela ausência dos requisitos 

ensejadores da reparação civil.

6. Nesse contexto, denota-se que o acolhimento da pretensão recursal, a fim 

de reconhecer a existência de falha na prestação do serviço pelo recorrido, 

demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 

mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe o 

Enunciado n.º 7/STJ.

7. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

8. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por REGINA CELIA BORGES DE 

LUCENA em face da decisão de fls. 320/335, que deu parcial provimento ao 

recurso especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DA CONCENTRAÇÃO DA DEFESA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. VERACIADE DOS FATOS. RELATIVA. DEVER DE 
INDENIZAR. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não configura 
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de origem se 
manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para 
o deslinde da controvérsia.

2. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza os vícios suscitados.

3. Consoante da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o princípio 
da concentração da defesa ou da eventualidade impõe ao réu o ônus de 
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impugnar, especificadamente, as alegações de fato formuladas pelo autor, 
sob pena de serem havidas como verdadeiras.

4. A presunção de veracidade decorrente da ausência de impugnação, 
todavia, é relativa, não impedindo que o julgador, à luz das provas 
produzidas no processo, forme livremente a sua convicção, bem como atinge 
apenas as questões de fato. 

5. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça Distrital, com amparo nos 
elementos de convicção dos autos, entendeu não estar provado o fato 
constitutivo do direito da autora, decidindo pela ausência dos requisitos 
ensejadores da reparação civil.

6. Nesse contexto, denota-se que o acolhimento da pretensão recursal, a fim 
de reconhecer a existência de falha na prestação do serviço pelo recorrido, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 
mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe o 
Enunciado n.º 7/STJ.

7. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é devida a 
majoração dos honorários sucumbenciais quando estiverem presentes os 
seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a 
partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o novo CPC; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente e; c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem, no processo em que interposto o recurso.

8. Neste particular, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 
confronto com a jurisprudência desta Corte, tendo em vista que ausente um 
dos requisitos necessários para majoração dos honorários sucumbenciais.

9. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas razões, a recorrente repisou os fundamentos do recurso especial 

quanto aos pedidos que foram julgados improcedentes, bem como asseverou pela 

não incidência do Enunciado n.º 7, da Súmula de Jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.
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Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. Da negativa de prestação jurisdicional:

Consoante destacado no julgado singular, não há falar em omissão, falta de 

fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional, na medida em que o 

Tribunal estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando a controvérsia posta nos autos.

A propósito:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE ERRO DE FATO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOVAÇÃO 
ARGUMENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Não há falar em omissão, falta de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando a 
controvérsia posta nos autos.

3. No caso em tela, conforme assinalou o acórdão recorrido, nos autos da 
ação de cobrança originária, a ora recorrente não veiculou, em nenhum 
momento, a discussão a respeito de sua eventual ilegitimidade para integrar 
o polo passivo da demanda, razão pela qual afigura-se descabido o 
ajuizamento de ação rescisória sob o fundamento de erro de fato.

4. A jurisprudência do STJ veda a propositura de ação rescisória mediante 
inovação argumentativa que não foi feita in oportune tempore, pois não se 
cuida de via recursal com prazo de dois anos (AgRg no AREsp 414.975/MS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, j. 
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14/2/2017, DJe 24/2/2017).

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1881660/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2022, DJe 
04/05/2022)

2. Da presunção de veracidade dos fatos:

Conforme asseverado na decisão monocrática, segundo a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, o princípio da concentração da defesa ou da 

eventualidade impõe ao réu o ônus de impugnar, especificadamente, as alegações 

de fato formuladas pelo autor, sob pena de serem havidas como verdadeiras.

A presunção de veracidade decorrente da ausência de impugnação, todavia, é 

relativa, não impedindo que o julgador, à luz das provas produzidas no processo, 

forme livremente a sua convicção, bem como atinge apenas as questões de fato.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. IMPROCEDÊNCIA. REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE 
VERACIDADE DOS FATOS. RESCISÃO CONTRATUAL MOTIVADA POR 
CONDUTA DA AUTORA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial.

2. A revelia não importa em procedência automática dos pedidos, porquanto 
a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor é relativa, cabendo 
ao magistrado a análise conjunta das alegações e das provas produzidas. 
Precedentes.

3. O Tribunal de origem, mediante análise dos elementos informativos dos 
autos, entendeu que a medição apresentada pela autora não correspondia ao 
serviço executado e que a contratação de outra empresa para finalização dos 
trabalhos ocorreu por culpa da própria autora, que exigiu preço superior ao 
praticado no mercado. A modificação de tal entendimento é inviável em sede 
de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4 . Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.985.090/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
3/5/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. COMISSÃO DE CORRETAGEM. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
MATERIAL. AUSÊNCIA. ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE DOS 
FATOS ALEGADOS NA PETIÇÃO INICIAL. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de ação de cobrança de comissão de corretagem.

2. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de 
origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese, soluciona 
integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de 
forma diversa daquela pretendida pela parte.

3. Não há que se falar em omissão ou contradição do acórdão recorrido 
acerca de questão que não foi oportunamente levada ao seu conhecimento, 
nas razões do recurso de apelação, sendo trazida pela parte apenas em 
embargos de declaração, em nítida inovação recursal.

Precedentes.

4. Na hipótese de revelia, a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo 
autor é relativa, a ele cabendo, ainda assim, o ônus da prova quanto ao fato 
constitutivo do direito alegado. Precedentes.

5. No particular, eventual alteração do decidido no acórdão impugnado, no 
que se refere à verossimilhança das alegações do autor quanto à sua 
contratação para a intermediação de negócios imobiliários, com cláusula de 
exclusividade, bem como quanto à ausência do pagamento da respectiva 
comissão, demandaria o reexame de fatos e provas, o que, contudo, é vedado 
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.951.412/TO, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 28/10/2021.)

3. Do fortuito interno:

O acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a existência de falha 

na prestação do serviço pelo recorrido, demandaria o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da 

via eleita, conforme dispõe o Enunciado n.º 7/STJ.

A propósito:

 

Documento eletrônico VDA32760116 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 08/06/2022 14:40:39
Código de Controle do Documento: c8cfd40b-f91f-44e8-b8b7-a6ced0b948a8



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E PEDIDO DE DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DELITO 
PRATICADO POR TERCEIRO. AUSÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

2. No caso, o Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu que não ficou caracterizada responsabilidade 
da instituição financeira ora agravada, assentando que a fraude fora 
praticada exclusivamente por culpa de terceiro. A pretensão de alterar tal 
entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria 
revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso 
especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.792.999/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 1/7/2021.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REGINA CELIA BORGES DE LUCENA
ADVOGADOS : FELIPE BORBA ANDRADE - DF034485

CAETANO LIRA CALTABIANO - DF057353
LUCAS MARTINS DE BARROS MANÇANO - DF063400

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : RICARDO LOPES GODOY E OUTRO(S) - DF037808

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REGINA CELIA BORGES DE LUCENA
ADVOGADOS : FELIPE BORBA ANDRADE - DF034485

CAETANO LIRA CALTABIANO - DF057353
LUCAS MARTINS DE BARROS MANÇANO - DF063400

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : RICARDO LOPES GODOY E OUTRO(S) - DF037808

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 21 de junho de 2022
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